
		
			[image: 9786525154992_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Vládia Maria de Moura Soares

			Heckyelly Mendes Pereira

			(Organizadoras)

		

		
			criminologia: 

			sob enfoque crítico e clínico

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2023

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer .Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Alexandre Sanson (Justiça Federal – São Paulo/SP)

			Aloisio Krohling (FDV) 

			André Pires Gontijo (UniCEUB)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Celso Ferreira da Cruz Victoriano (TJ-MT)

			César Augusto de Castro Fiuza (Ferreira, Kumaira e Fiuza Advogados Associados/UFMG)

			Christine Oliveira Peter da Silva (STF)

			Claudine Rodembusch Rocha (FEEVALE)

			Cristiane Miziara Mussi (UFRRJ)

			Daniel Amin Ferraz (Amin, Ferraz, Coelho Advogados/ Universidad de Valencia, UV, Espanha)

			Daury Cesar Fabriz (UFES)

			Edson Vieira da Silva Filho (FDSM)

			Evandro Marcelo dos Santos (Faculdade Três Pontas/MG)

			Gláucia Aparecida da Silva Faria Lamblém (UEMS)

			Janaína Machado Sturza (UNIJUÍ)

			João Bosco Coelho Pasin (UPM)

			Joséli Fiorin Gomes (UFSM)

			Manoel Valente Figueiredo Neto (Registro Imobiliário de Caxias do Sul, RS/UCS)

			Marcio Renan Hamel (UPF)

			Rafael Lamera Giesta Cabral (UFERSA)

			Renato Zerbini Ribeiro Leão (UNICEUB)

			Ricarlos Almagro Vitoriano Cunha (UFRJ)

			Thiago Allisson Cardoso de Jesus (CEUMA)

			Valéria Furlan (FDSBC)

			Vallisney de Souza Oliveira (Justiça Federal – Brasília/DF)

			Vinicius Klein (UFPR)

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV Imagem de Capa: @bborriss.67 | Freepik

			Revisão: Os Autores

		

		
			C928

			Criminologia: sob enfoque crítico e clínico / Vládia Maria de Moura Soares, Heckyelly Mendes Pereira (organizadoras)  –  Curitiba : CRV, 2023.

			232 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-5499-2

			ISBN Físico 978-65-251-5498-5

			DOI 10.24824/978652515498.5

			1. Direito 2. Criminologia crítica 3. Criminologia clínica I. Soares, Vládia Maria de Moura, org. II. Pereira, Heckyelly Mendes, org. III. Título IV. Série. 

			CDU 343.9	CDD 346

			Índice para catálogo sistemático

			1. Criminologia - 346

		

		
			2023

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela Editora CRV

			Tel.: (41) 3029-6416 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

		
			“Melhor prevenir os crimes que puni-los. […] mais seguro, mas o mais difícil meio de prevenir o delito é o de aperfeiçoar a educação”

			CESARE BECCARIA, 1738-1794

			(Dos Delitos e Das Penas, 1999, p. 128 e 135)

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Esta obra, Criminologia: sob enfoque crítico e clínico, é o resultado das pesquisas conduzidas pelos respeitáveis mestrandos e mestrandas do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) durante o ano de 2023, no âmbito da disciplina “Tópicos em Criminologia Crítica e Clínica”.

			Nesta obra os autores foram orientados pela Professora Doutora Vládia Maria de Moura Soares, titular da cátedra. Ao explorar os desafios da humanidade no campo da criminologia, reconhecemos a importância de ampliar nossos horizontes além dos limites do Direito, abrindo espaço para a contribuição de uma perspectiva interdisciplinar. Visto que o comportamento humano é o foco central da pesquisa criminológica, não podemos subestimar os conhecimentos das áreas biológicas e os aspectos ontológicos dos indivíduos. Sob essa abordagem multifocal, multissetorial e multidisciplinar, fica evidente que as estratégias tradicionalmente adotadas, que se restringem ao Direito Penal, frequentemente falham em alcançar a justiça social, uma vez que negligenciam os determinantes comportamentais.

			Nesse contexto, a criminologia, como ciência, possui características que promovem a interdisciplinaridade e uma observação mais aprofundada por parte dos pesquisadores no campo penal. Estas foram as bases de nosso trabalho durante a disciplina.

			A proposta desta obra é apresentar aos leitores os pontos de vista dos autores, com rigor metodológico e alinhados com suas áreas de pesquisa, conforme orientados pela guia docente, fiel e dedicada defensora dos direitos humanos. Em nome de todos os colaboradores deste livro, expressamos nossa mais profunda gratidão a nossa orientadora por ter sido nossa mestre nessa jornada inestimável.

			O conhecimento é a chave que desbloqueia um mundo de sabedoria e progresso, e essa é nossa força motriz inabalável para nunca cessar de aprender.

			Cuiabá, MT, setembro de 2023.

			Heckyelly Mendes Pereira

		

	
		
			PREFÁCIO

			Com muita honra aceitei a incumbência em prefaciar esta obra intitulada “Criminologia: sob enfoque crítico e clínico”, cuidadosa e corajosamente coordenada pelas professoras Heckyelly Mendes Pereira e Vládia Maria de Moura Soares.

			Os cursos de Direito no Brasil existem há 196 anos. Nesse tempo todo, suas diretrizes curriculares foram fixadas, flexibilizadas, extintas e reescritas. Vários conteúdos passaram a integrar o rol dos temas imprescindíveis, sendo certo que o Direito Constitucional, o Direito Civil, o Direito Processual e o Direito Penal nunca deixaram de estar presentes em nenhum momento.

			A criminologia, contudo, entrou e saiu dessa relação de prescindibilidade, sem muito dos cuidados necessários à construção de uma carreira jurídica sólida, especialmente quando se trata da atuação na seara do Direito Penal. Se fosse possível uma analogia, eu diria que compreender o Direito Penal, seus institutos principais (culpabilidade em destaque), sua aplicação e caráter instrumental sem a base da criminologia, seria o mesmo que uma indústria que pretende construir um carro desconhecendo a matemática.

			Nesta obra são apresentados e discutidos temas de extremo relevo e importância, tal qual o papel da mídia na produção legislativa, o papel da defensoria na cooperação internacional, a vitimologia, concepção clínica da criminologia, o papel da mulher na criminologia ao longo da história, dentre outros. A obra traça um caminho entre a sociologia e o Direito Penal, de suma importância para o Estudo, correta aplicação e conhecimento do Direito Penal.

			Para finalizar, a obra é de leitura agradável e fluída, produto de difícil construção, em especial por se tratar de obra coletiva.

			Boa leitura!

			Carlos Afonso Gonçalves da Silva1

			

			
				
					1	Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Especialista em Gestão e Liderança Universitária pela UNIVAP e em Polícia Judiciária e Sistema de Justiça Criminal pela Academia de Polícia de São Paulo. Coordena o Mestrado em Legal Studies Emphasis in International Law da Miami University e é Delegado Divisionário de Polícia da Divisão de Crimes Cibernéticos da Polícia Civil de São Paulo.

				

			

		

	
		
			BANDIDO BOM É BANDIDO MORTO: reflexos do populismo penal midiático na inflação legislativa

			Camilla Jessica Pereira Soares 2

			1. Introdução

			Bandido bom é bandido morto. Direitos humanos para humanos direitos. CPF cancelado. Essas frases, recorrentemente ditas nos mais diversos programas jornalísticos policiais do país, são os frutos da sensação de impunidade, do medo e da insegurança que se espalham pela sociedade brasileira. Tais expressões defendem a ideia de que os transgressores da lei não devem gozar da mesma proteção que os autodeclarados cidadãos de bem. Pelo contrário, criminosos merecem receber o mais indigno dos tratamentos, merecem sofrer, merecem morrer.

			A violência urbana, associada à falta de fé na justiça criminal e nas instituições públicas em geral, faz com que a população se torne cada vez mais vulnerável ao discurso populista propagado pela mídia. O povo, então, passa a apoiar, ainda que não se dê conta disso, a relativização ou até a completa violação de direitos humanos e fundamentais em nome da promessa de diminuição da criminalidade, mediante o aumento desenfreado da legislação penal.

			De acordo com o pensamento populista, praticamente todos os problemas oriundos do crime poderiam ser resolvidos com a criação de novas leis penais, cada vez mais específicas e mais abrangentes. O populismo penal midiático fomenta uma espécie de guerra contra o crime, que aposta na separação da sociedade em dois grupos: “nós” e “os outros”, os bons e os ruins, as vítimas e os criminosos, os cidadãos de bem e os vagabundos. Enquanto o primeiro grupo merece ser protegido pelo Estado, o segundo deve ser vigiado, controlado e punido.

			Por meio de uma pesquisa bibliográfica, analisando a produção acadêmica dos últimos anos, a autora pretende responder ao seguinte problema: em que medida o populismo penal midiático interfere na produção em massa de leis penais e no recrudescimento punitivo?

			O artigo está dividido em duas partes. A primeira apresenta, por meio da análise dos debates criminológico e dogmático penal contemporâneo, as diversas concepções acerca dos conceitos de populismo penal e sua relação com a grande mídia. Na segunda parte, a autora discorre sobre os efeitos desse discurso no fenômeno da inflação legislativa e na relativização de direitos humanos e fundamentais de transgressores da lei penal.

			2. O medo, o populismo penal e a mídia

			É possível afirmar que o termo populismo penal sofre de certa anemia semântica, posto que qualifica um plurifacetado complexo de fatores e fenômenos que necessariamente não remetem esses diversos conceitos uns aos outros. Ou seja, o populismo punitivo não faz referência a nenhum significado que compartilha núcleos de sentido passíveis de manter alguma identidade de sentidos. Por essa razão, é necessário reconhecer, antes mesmo de analisá-lo, a insuficiência de explicações para o seu surgimento3.

			Os adeptos da teoria sociológica do labelling approach e alguns setores da criminologia crítica definem o populismo penal como um método hiperpunitivista, que faz uso do senso comum, do saber popular, das emoções e das demandas oriundas do crime para dominar o consenso ou o apoio da população em volta da exigência de leis penais mais rigorosas, de mais repressão e de mais violência como uma resposta à criminalidade4.

			Firmando-se no descontentamento de certas parcelas da população, o populismo penal teria surgido da crença popular de que criminosos estariam ocupando uma posição social da vantagem e proteção, se beneficiando às custas da vítima e da sociedade no geral, seja pela licenciosidade das leis penais ou por conta da corrupção dos agentes da segurança pública5.

			O populismo penal pode ser descrito como um discurso político do inconsciente coletivo, que repousa sobre uma criminologia arcaica do homem criminoso, a chamada criminologia do outro, que usa a insegurança pública como justificativa para a admissão de mais medidas punitivas, favorecidas pelas representações sociais do criminoso. Não é apenas a lei que define o que é o crime, as imagens que lhe são atribuídas socialmente também contribuem para isso6.

			No plano político, o populismo está ligado à manipulação da vontade do povo guiado por um líder carismático, que busca atender aos seus anseios e promover o exercício tirânico do poder7. Geralmente, o povo se vê representado por um chefe de estilo viril e autoritário, que aparenta compreender as suas frustrações e todos os seus sofrimentos mais profundos. A sua origem é irrelevante; o importante é que o líder populista transforme a indignação popular em ressentimento, de modo que seja capaz de designar os adversários e os inimigos do povo8.

			No campo penal, o populismo é usado para denominar uma forma de exercício do poder punitivo, marcada pela instrumentalização ou exploração do senso comum, da vulgaridade e da vontade popular. Já na política criminal, fala-se do discurso populista em um tom acusatório, desqualificativo e denuncista, para demonstrar uma oposição manifesta entre os saberes científicos e criminológicos, que usa técnicas próprias para manipular a opinião pública e atender a interesses que extrapolam o sistema penal ou da prevenção geral do delito9.

			A dimensão populista do acontecimento punitivo se manifesta em razão do descontentamento popular contra o funcionamento do sistema de justiça criminal nas sociedades modernas. Essa insatisfação se traduz em uma abundância de discursos que, combinando a sensação de impunidade, de medo e de violência constante, reclamam a formação de uma barreira social entre o povo de bem, em especial, as vítimas da violência urbana, e os desviantes que, conforme a crença popular, costuma se favorecer, de forma direta ou não, com a complacência do direito penal garantista10.

			No Brasil, assim como em praticamente todo o mundo ocidental, o poder punitivo foi transformado em um tipo de religião fanática, guiado pelo e para o castigo vingativo: punições duras, leis penais mais severas e desproporcionais, geração artificial de novos crimes, massacre de pessoas privadas de liberdade (incluindo presos provisórios), enrijecimento injusto da execução penal, imposição de castigo sem demora e sem garantias, desrespeito a direitos e garantias fundamentais, estigmatização dos estereotipados, punições midiáticas e humilhação pública dos infratores11.

			A soberania do povo certamente é o primeiro princípio de um estado democrático de direito, no entanto, pode representar uma grave ameaça à democracia, quando o povo e os seus sentimentos são maliciosamente manipulados por dogmas, doutrinas, mídias ou discursos fundamentalistas12. Surge, então, uma democracia que joga contra ela mesma, onde as exigências de controle, segurança e punição avançam cada vez mais, marchando sobre os direitos pessoais13.

			O populismo penal midiático se fragmenta em duas vertentes. A primeira delas é a conservadora clássica, que preza pela preservação da ordem social, da divisão sociedade entre pessoas decentes e criminosos, e da criminalização de agentes estereotipados como os outros; se voltando contra os diferentes, que são considerados inimigos do povo de bem. Além disso, detém a sua atenção para a criminalidade clássica: patrimonial, sexual, violenta14.

			A segunda expressão é a disruptiva, que, de forma inversa à primeira, persegue os iguais, ou relativamente iguais, como os criminosos de colarinho branco, os burgueses, os detentores de poder, em especial, quando se envolvem em casos de corrupção, lavagem de dinheiro e outros crimes de ordem econômica15, que causem no cidadão a impressão de que está sendo ludibriado.

			Isto é, o alvo pode ser tanto o transgressor de baixo escalão, que comete o crime para sobreviver ou até mesmo por revolta contra o sistema que o impede de acessar direitos mínimos como educação, saúde e lazer, como também os da cifra dourada, que pertence à alta sociedade e não costuma sofrer grandes sanções pela sua delinquência, uma vez que desfruta de proteção e regalias em razão da sua elevada posição social.

			Nesse cenário, o populismo penal midiático simboliza, sobretudo, um discurso de ampliação do poder punitivo. Na lógica binária tão presente diariamente na mídia, a vítima é praticamente sacralizada, enquanto o agente desviante, considerado um perigo à sociedade, é visto como o grande vilão, que deve ser severamente castigado, ou até mesmo extinto, o que expõe a falsa imparcialidade das notícias criminais16.

			Aqui, faz-se necessário apontar a grande distinção entre a criminologia acadêmica e a criminologia midiática: enquanto a primeira busca explicar a questão criminal por intermédio de métodos científicos depurados; a segunda constrói a realidade voltando-se aos operadores de direito, aos políticos e, principalmente, ao grande público. Ainda que a criminologia midiática esteja repleta de preconceitos, falsidades e inexatidões, ela comanda uma parcela significativa do comportamento diário das numerosas leis penais17.

			A criminologia midiática expõe o poder dos meios de comunicação na definição do crime e de como ele deve ser combatido, ainda que não disponham de conhecimento especializado para isso. A mídia fabrica bodes expiatórios para que, em seguida, sejam apresentados como criminosos conforme as necessidades dominantes, sem provas legais para apoiar suas alegações18.

			Os mais diversos temas podem ser abordados, ainda que completamente antagônicos. O importante é que o debate tenha continuidade, a fim de que cada telespectador encontre ali os seus próprios desgostos, a sua própria razão para ficar revoltado e indignado19. O populismo penal, de certa maneira, costuma estar ligado ao exercício discriminatório e conservador do poder, que busca a preservação de uma determinada, e injusta, ordem social, sendo guiado por uma ideologia econômica voltada contra certas classes sociais, como uma forma de tornar legítima a dominação dos poderosos20.

			Os crimes que despertam mais medo na população são os que violam bens jurídicos individuais, como a vida, a dignidade sexual e o patrimônio, porquanto costumam ser realizados por meio de atos violentos e ganham mais repercussão por meio dos veículos midiáticos. Os crimes econômicos, por sua vez, por conta da inexistência de vítimas determinadas e de rotulação negativa dos agentes, recebem um tratamento mais moderado e ocupam setores menos prestigiados nos jornais e noticiários, como o da economia21.

			Como declaram Amaral e Gloeckner22: é o tempo das vítimas. O primeiro passo do plano de punição é a instalação de um imaginário vitimizador, o que abre espaço para o surgimento da figura da vítima acusadora. A vítima de ontem se torna o vingador de hoje. O processo penal se torna um grande palco da batalha do bem contra o mal, onde os papéis de vítimas e de carrascos se confundem com facilidade.

			No programa populista, onde a mídia figura como porta-voz das vítimas efetivas e virtuais, casos específicos são desenvolvidos em capítulos, com um roteiro guiado pela técnica da determinação coercitiva ou da repartição diferencial, conservando a audiência concentrada na dramaturgia da violência e incentivando uma cultura extremamente punitivista que, ao ser direcionada ao ofendido e aos seus sentimentos, fornece abrigo a um espectro mais emotivo nas leis penais23.

			Para que uma mensagem tome grandes proporções, não há meios mais efetivos do que a televisão, o rádio, os jornais e todos os grandes veículos de comunicação de massas. A mídia é capaz de oferecer o máximo de exposição possível para os mais diversos assuntos. É importante destacar que os meios de comunicação estão longe de qualquer neutralidade: eles criam notícias logo depois de debatê-las com as partes interessadas em sua divulgação24.

			A mídia se sobressai entre todos os agentes do discurso expansionista do populismo penal que produziram um modo peculiar de fazer jornalismo no campo penal e criminológico, que poderia ser chamado de justiceiro ou populista25.

			O denominado “jornalismo policial popular” tem ganhado cada vez mais espaço na mídia. Essa categoria de jornalismo comumente é disseminada por um único apresentador, que se comunica com os telespectadores de forma passional e despojada, narrando os mais diversos detalhes do crime ou fazendo longos monólogos supostamente em defesa dos “direitos das vítimas” e contra a presumida perversidade de seus ofensores26.

			Esse jornalismo é responsável por popularizar uma linguagem punitiva, que se estabeleceu nos debates nacionais, tanto nas discussões na sociedade civil quanto nos órgãos institucionais. A linguagem punitiva tem como papel central apaziguar os medos e as ansiedades do público e do eleitorado, apontando qual deveria ser o alvo de suas apreensões. Ao fazer isso, pode tanto reforçar a confiança nos símbolos e nas instituições de poder quanto atacar a sua suposta brandura ao lidar com os desviantes, indicando um maior recrudescimento punitivista, por meio da mobilização midiática e política, por vezes com interesses alheios ao sistema penal27.

			Além disso, há uma explosão de imagens de procedimentos ligados à justiça criminal sem que estejam acompanhadas de informações precisas. A foto de um acusado com as mãos algemadas é mais interessante e lucrativa do que fundamentos legais e a comprovação da responsabilidade penal28. A humilhação do desviante deve ser televisionada e exposta para o maior número de pessoas, como se fizesse parte da pena merecida.

			Ocorre que colocar o ofensor em constante evidência, sem restrições sobre a exposição pública de seus erros passados, retrata a negação indevida da possibilidade de que o desviante retome a sua autoestima pelo dano cometido. Isso pode impossibilitar a sua reabilitação e, posteriormente, pode também representar uma categoria de punição perpétua, ainda que apenas psicológica29.

			Ao tratar sobre as misérias do processo penal, Carnelutti30 afirmou que, apesar das pessoas acreditarem que o processo penal termina com a condenação e que a pena termina com a saída do prisioneiro do sistema carcerário, isso não acontece de fato. Aqueles que erraram, que pecaram contra as normas impostas pelo Estado, estão perdidos para sempre.

			As pessoas são convencidas de que cada um continuará sendo como tem sido. De acordo com esse pensamento, aquele que cometeu um crime continua sendo visto pela sociedade como um sujeito perigoso e mal-intencionado, ainda que cumpra integralmente a pena imposta e esteja apto para retornar ao convívio social. Essa punição social, proveniente do desejo generalizado de vingança, encontra apoio na própria conduta do Estado quanto à aplicação das penas e ao tratamento oferecido ao infrator após a liberdade31.

			O recurso à narrativa pode se transformar em uma verdadeira armadilha quando potências superiores (aqui, os grandes veículos de mídias) passam a orientar a imposição da intriga e a impor uma narrativa canônica por intermédio de mecanismos de intimidação ou de sedução, de medo ou de lisonja32. Acontece, dessa forma, um tipo de desapossamento dos atores sociais do seu direito de descreverem a si mesmos.

			O uso da linguagem punitiva não se trata apenas de uma mera instrumentalização do discurso para finalidades políticas, mas também de uma expressão da crise de confiança quanto às instituições democráticas. Quando a compreensão do Estado enquanto um estado democrático de direito é fragilizada, é comum a crença de que, na realidade, ele se volta exclusivamente para a proteção dos interesses particulares de alguns setores determinados. Desse modo, a força e o arbítrio conseguem penetrar cada vez mais no discurso político, em especial, quando relacionado às temáticas de segurança pública33.

			3. A revolta, o populismo penal midiático e a inflação legislativa

			Desde o começo da história moderna, especialmente, desde a última ditadura, está claro que os meios de comunicação estão longe de qualquer tipo de neutralidade, mas é difícil manter-se atento e lembrar disso a cada instante34. De modo semelhante, há muitas evidências de que vivemos, ao menos no contexto da realidade política-criminal brasileira, uma era marcada pelo atraente e, simultaneamente, ilusório punitivismo populista. A primeira dessas evidências é a feroz produção em massa de leis, denominada inflação legislativa35.

			O populismo punitivo apresenta um “novo jeito de fazer política”, uma estratégia fundamental para controlar o crime, que propõe o enrijecimento constante das políticas penais, como um meio para superar o fracasso do ideal liberal ressocializador. Apesar da dificuldade para efetivamente definir o termo, é possível afirmar que o populismo penal seria compreendido melhor caso fosse descrito como um tipo, bem peculiar, de política criminal que conjura, como fundamento principal de legitimidade, as aspirações de um povo que toma para si a identidade da vítima da criminalidade36.

			O conceito de populismo punitivo, por si só, representa uma racionalidade legislativa que prevê, concomitantemente, um tipo ideal de legislador e um tipo ideal de diploma legislativo. O legislador ideal deve adotar uma postura, ao menos aos olhos dos seus eleitores, que demonstre que ele é um legítimo representante dos interesses genuínos do homem de bem.

			Frente às questões criminais, o legislador ideal deve sempre defender as vítimas, sejam elas reais ou potenciais, da criminalidade, por meio do alargamento dos poderes conferidos aos órgãos estatais encarregados do exercício de persecução criminal. Qualquer outra atividade que não esteja relacionada a essa finalidade é interpretada como um grave erro do legislador37.

			O diploma legislativo, por sua vez, deve tratar, mediante o agravamento das sanções, da imprescindibilidade da relativização dos direitos humanos dos réus acusados ou condenados, como um método de controle dos índices de criminalidade – índices que, de acordo com partidários do populismo penal, estão sempre muito elevados – tudo a pretexto de realizar a suposta vontade popular38.

			À vista disso, as leis penais deixam de ser o último recurso para se tornarem os instrumentos preferenciais na “guerra contra o crime”, atuando no controle direto da violência. O seu objetivo é o de preparar o caminho para que o criminoso seja direcionado a um ambiente de custódia que o separe fisicamente da comunidade dos não-desviantes39.

			O Poder Legislativo, pressionado por novas e crescentes demandas sociais por punições mais severas, aparenta ter se deixado dominar pelo entendimento dessa corrente de pensamento que exalta a imposição da pena como um tipo de dogma, como uma ferramenta suficiente e eficiente de apaziguamento e de controle dos conflitos sociais oriundos do crime40.

			No período entre 1940 e 2011, o legislador brasileiro aprovou 136 leis penais, que modificaram o sistema penal, sendo 104 leis mais gravosas, 19 mais benéficas e 13 de conteúdo neutro. Em geral, são leis emergenciais, ou seja, que foram aprovadas após o surgimento de uma crise de temor e de insegurança, explorada pela grande mídia. Há um padrão: logo após um grande episódio criminal explorado pela mídia, uma nova lei penal é concebida, com o intuito de acalmar o ódio da população41.

			A dilatação da área de interferência do Direito Penal opera segundo os princípios de uma racionalidade subepidérmica. Em outros termos, não se trata de uma coincidência o fato de que a prisão passou a desempenhar determinadas funções que lhe atribuíram novo significado, permitindo, dessa forma, disfarçar antigas práticas como se fossem inovadoras42.

			Os agentes do populismo penal sabem que a insegurança, o medo e o rancor coletivos geram demandas punitivistas, que podem ser exploradas. Uma vez instaurado o clima geral de insatisfação e de incerteza, o legislador punitivista afirma que não há outro recurso para além de editar novas leis penais mais rigorosas43.

			Por meio de uma política criminal, que é reforçada pelos sentimentos das vítimas e pela insegurança generalizada, cria-se o cenário ideal para a propagação da “criminologia do outro”. onde o desviante, o delinquente, é visto como anormal, estranho à cultura de valores hegemônicos. Consequentemente, há certa autorização para que a política criminal se torne mais beligerante44. A frustração e o sentimento de injustiça se convertem em ressentimento, que não é apenas uma relação do fraco com o forte, mas também uma maneira de resistir ao suposto desprezo por parte dos governantes e da sociedade em geral45.

			A expansão do Direito Penal é um movimento político-criminal caracterizado pelos seguintes fatores: a) a relativização das garantias penais mais básicas, como a intervenção mínima do direito penal e a proporcionalidade das penas; b) a descoberta de novos bens e interesses jurídicos dignos da tutela penal; c) a flexibilização das regras de imputação jurídico-criminais; d) a produção de uma legislação penal desprovida de orientação dogmática e baseada em demandas sociais superficiais; e) a difusão da crença de que a legislação penal é a solução para uma ampla variedade de problemas sociais e f) as reformas penais motivadas pela ideologia do movimento de law and order, desprovidas de qualquer compromisso com o desenvolvimento do sistema jurídico-penal que vise o aprimoramento das funções de proteção e garantia atribuídas à pena46.

			É possível que o populismo se institua até mesmo sobre direitos humanos, que passam a denominar um grande significante, capaz de se adaptar a todas as demandas particulares. Não por acaso, diversas reformas penais no Brasil invocaram direitos humanos das vítimas para defender a necessidade de alteração e de mais rigor nas leis47.

			Foi assim com a Lei nº 8.072/1990, a lei dos crimes hediondos, quando logo após o Supremo Tribunal Federal declarar que o cumprimento da pena em regime integralmente fechado era inconstitucional, organizações não governamentais, com o apoio de celebridades, passaram a requerer que ao legislativo que a progressão de regime, em crimes hediondos, fosse mais rigorosa do que nos outros. Como resultado, em um curto período de tempo, a legislação foi alterada, de modo que fosse necessário um maior cumprimento de pena para ter direito ao regime menos rigoroso48.

			A lei dos crimes hediondos foi uma resposta a um clamor popular que foi altamente influenciada pela mídia. O Estado demonstrou, mais uma vez, a sua capacidade de governar por meio do seu poder de punir, concretizando a tendência populista de política repressiva, ainda que o objetivo declarado de diminuição da criminalidade não seja necessariamente alcançado.

			A vítima ocupando a posição central, as penas mais expressivas, o aumento da discussão das políticas penais no âmbito eleitoral são alguns dos reflexos da influência do populismo penal. Todas as escolhas são tomadas sob o olhar vigilante e curioso do povo49, que está cada vez mais sedento por punições rigorosas.

			4. Considerações finais

			Diante do exposto, é possível concluir que o populismo penal midiático é um método hiperpunitivista, que, por meio do senso comum e das emoções provenientes do crime, consegue ganhar o apoio da população na exigência de leis penais mais rigorosas, de mais repressão e de mais violência como a única resposta efetiva à criminalidade.

			Amparado no descontentamento de certas parcelas da população com a justiça criminal, o populismo penal se originou da crença popular de que criminosos ocupam uma posição social da vantagem e proteção, recebendo benefícios às custas das vítimas e da sociedade no geral, seja por conta da licenciosidade das leis penais ou em razão da corrupção dos agentes da segurança pública.

			Todos os procedimentos ligados à justiça criminal são altamente atrativos e lucrativos. O crime é explorado em séries, documentários, filmes, etc, tratando a humilhação e a exposição do desviante como se fossem parte da pena imposta. O povo, atraído pelo discurso punitivo propagado pelos veículos midiáticos, se sente cada vez mais injustiçado e passa a exigir que o desviante seja tratado com mais rigor e brutalidade.

			O populismo penal midiático simboliza um discurso de ampliação do poder punitivo que, por meio dos mais diversos veículos midiáticos sem qualquer imparcialidade, sacraliza a vítima, enquanto o criminoso é visto como o grande vilão, que precisa ser severamente castigado, ou até mesmo extinto.

			O movimento político-criminal de expansão do direito penal propõe a relativização de garantias fundamentais, como a intervenção mínima do direito penal e a proporcionalidade das penas, e a produção de uma legislação penal desprovida de orientação dogmática e baseada em demandas sociais superficiais. Além disso, emite a crença de que a legislação penal é a solução perfeita para uma ampla variedade de problemas sociais causados pela criminalidade.

			Os desviantes são castigados não apenas por meio da imposição de penas estabelecidas pelo Estado, mas também por uma extrema punição social. Os direitos humanos e fundamentais daqueles que são considerados criminosos aos olhos da mídia e, consequentemente, do povo, são relativizados, como se fossem menos dignos de respeito.
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			assistência jurídica e direitos de defesa na cooperação judiciária internacional em matéria penal: a defensoria pública no brasil e a experiência europeia

			Carlos Eduardo Freitas de Souza50

			1. Introdução

			O foco central do presente trabalho passa por estudar legislação e jurisprudência sobre a assistência jurídica e os direitos de defesa no âmbito da cooperação jurídica internacional em matéria penal, com a breve análise dos modelos brasileiro e europeu.

			Procuraremos dar uma maior relevância à assistência jurídica internacional promovida pela Defensoria Pública da União na seara da cooperação judiciária internacional, tendo em vista que essa instituição é vocacionada para a proteção dos direitos humanos, evitando a sua violação sistemática, tanto no aspecto individual, quanto coletivo. Para o efeito, daremos conta da legislação mais importante e, em particular, da nova lei de migração brasileira (Lei 13455/17), verificando que a Defensoria Pública da União intervém de forma legalmente expressa em procedimentos administrativos como a expulsão, a deportação e a repatriação, ao contrário do que sucede com a extradição, a transferência de presos e a transferência da execução penal.

			Não iremos ignorar, ainda, a importância da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o direito a um processo equitativo na cooperação jurídica internacional em matéria penal. O caso Wong Ho Wings vs Peru, servirá de base para a interpretação da imprescindibilidade do aludido direito.

			Aqui chegados, questionaremos se faz sentido falar numa Defensoria Pública na Europa, em países como Portugal.

			Por outro lado, será feita a análise dos principais instrumentos legislativos da União Europeia e da Europa, no que tange à implementação da assistência judiciária e dos direitos de defesa do acusado sujeito a procedimentos de extradição ou mandado de detenção europeu. É, pois, necessário verificar se as garantias tradicionais do processo penal também se aplicam aos procedimentos de cooperação judiciária, como por exemplo a paridade de armas, que engloba os princípios da ampla defesa e do contraditório.

			De seguida, serão analisados três casos emblemáticos do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, que discutem a aplicação do artigo 6.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem – “direito a um processo equitativo”: caso Maaouia vs França, caso Monedero Angora vs Espanha e caso Penafiel Salgado vs Espanha. Além disso, serão referidos dois casos recentes do Tribunal de Justiça da União Europeia, Aranyosi e Caldararu51 e LM52.

			Por fim, lançaremos as nossas conclusões.

			2. A defensoria pública brasileira na seara da cooperação judiciária internacional

			A assistência jurídica brasileira está prevista no artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal de 1988, cuja disposição estabelece que “O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos”. Tal preceito deve ser interpretado em conjunto com outros dois dispositivos: os artigos 5º, incisos I e XXXV, ambos da Carta Magna Brasileira, que trazem à colação, respectivamente, o princípio da igualdade e o direito de acesso à justiça. É assim estabelecida uma instituição, com vocação constitucional, para a defesa daqueles que não possam custear um advogado particular. É o famoso “salaried staff model”53, isto é, um sistema de assistência jurídica, extrajudicial e judicial, estabelecido por intermédio da Defensoria Pública brasileira. Tal como afirma André de Carvalho Ramos54, “concretiza-se, assim, o direito de acesso à justiça e a igualdade por meio da assistência jurídica integral e gratuita e, por conseguinte, a assistência jurídica gratuita passou a ser uma obrigação do Estado e um direito fundamental de todo aquele que dela necessite”.

			A mesma Constituição de 1988 instituiu a Defensoria Pública – no art. 134, cuja redação foi alterada em 2014, pela Emenda Constitucional nº 80 – enquanto “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados”

			Fazem parte dos objetivos da Defensoria Pública a busca da “primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades sociais”, a “prevalência e efetividade dos direitos humanos” e, por fim, “a garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório” (cfr. art. 3º-A, I e III e IV, da Lei Complementar nº 80/94, incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

			Em particular, para o presente trabalho interessa a incumbência da defesa na seara da cooperação judiciária internacional, conforme estabelece a Portaria 231/15, elaborada pela Defensoria Pública da União e pela Secretaria Nacional de Justiça, que estabelece o seguinte, no seu artigo 1º e 9º:

			“Art. 1º – Esta Portaria define os procedimentos dos pedidos de assistência jurídica gratuita ativos e passivos em matéria civil e penal, no âmbito da cooperação jurídica internacional, os quais tramitem tanto por reciprocidade, pela via diplomática, como também por tratado específico, via autoridades centrais.

			Parágrafo único – Os pedidos de assistência jurídica gratuita que caracterizem cooperação jurídica internacional ativa serão encaminhados pela Defensoria Pública da União – DPU ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional – DRCI, da Secretaria Nacional de Justiça.

			[...]

			Art. 9º – O disposto nesta Portaria não prejudica nem impede a cooperação direta entre as Defensorias Públicas no Brasil e suas instituições homólogas no exterior, para fins de concessão de assistência jurídica gratuita, quando existir esse canal de cooperação estabelecido.

			Parágrafo único – Nos casos em que exista tratado em vigor com a previsão de Autoridade Central para a cooperação jurídica internacional destinada à assistência jurídica gratuita, o DRCI será́ consultado previamente.”

			Perante estes dois dispositivos citados, à Defensoria Pública da União incumbe a assistência jurídica no plano da cooperação judiciária internacional de pessoas que não detenham condições financeiras de contratarem um advogado. Muito embora não exista lei nesse sentido, há diversas leis – como a Lei Complementar nº 80/94, com as modificações produzidas principalmente pela Lei Complementar 132/09, bem como a Emenda Constitucional 80/14, a Portaria 231/15 e a recente lei de migração 13445/1755 – que trouxeram à tona o fato de a Defensoria Pública da União ser uma instituição imprescindível de assistência jurídica no âmbito da cooperação judiciária internacional, com a missão de tutelar os direitos de defesa e os direitos humanos das pessoas, principalmente no aspecto jurídico-penal.

			Por fim, não há como esquecer de citar a nota técnica sugestiva da Defensoria Pública da União sobre a importância da defesa no pacote anticrime (Lei que modificará a Lei nº 12850/13, lei do crime organizado brasileira), proposta de lei do Ministro Sergio Moro, a fim de tornar a Defensoria Pública da União como autoridade central nos acordos relativos à assistência jurídica transnacional, nos seguintes termos:

			“Art. 3º-B, da Lei 12850/2013: A Defensoria Pública da União poderá́ firmar acordos ou convênios para cooperação em matéria de defesa e assistência jurídica, figurando como autoridade central nesses acordos, assim como quando houver pedidos da defesa provenientes de outros países, ainda que não originários de mecanismos estatais de defesa.

			Parágrafo único. Para a constituição dos acordos previstos no caput, não se exige a previsão em tratados”.56

			Por isso mesmo, não podemos deixar de analisar o papel da Defensoria Pública da União previsto no âmbito da nova lei de migração (Lei nº 13445/17).

			2.1. A Defensoria Pública Da União na nova lei de migração: a repatriação, a deportação e a expulsão

			A Defensoria Pública da União, após a nova lei de migração (Lei 13445/17), tem previsão expressa de intervenção em três procedimentos administrativos, relativos a estrangeiros, que não se confundem com as denominadas “medidas de cooperação”57: falamos da repatriação, da deportação e da expulsão.

			A repatriação é, nas palavras de Valério Mazzuoli58, uma “medida administrativa de devolução ao país de procedência ou de nacionalidade da pessoa em situação de impedimento de ingresso no território nacional, identificada no momento da entrada no território brasileiro”. O que vai ao encontro do seguinte dispositivo legal, previsto na lei de migração:

			“Art. 49. A repatriação consiste em medida administrativa de devolução de pessoa em situação de impedimento ao país de procedência ou de nacionalidade.

			§2º A Defensoria Pública da União será notificada, preferencialmente por via eletrônica, no caso do § 4º deste artigo ou quando a repatriação imediata não seja possível.”

			É importante referir que a Defensoria Pública é chamada a intervir no caso em que essa mesma repatriação possa pôr em causa a garantia de direitos do visado (como a vida, integridade pessoal ou a liberdade), a reintegração na sua família de origem ou o acolhimento humanitário59.

			Já no que diz respeito à deportação, nos dizeres de Valério Mazzuoli, “consiste na retirada compulsória do estrangeiro do território nacional, fundamentada no fato de sua irregular entrada (geralmente clandestina) ou permanência no país.”60

			Nesse caso, na ausência de defensor constituído, também há previsão da intervenção da Defensoria Pública da União, para apresentação de defesa técnica, havendo previsão expressa de contraditório e ampla defesa. Para corroborar, vejam-se os dispositivos pertinentes dessa medida, previstos na lei de migração:

			Art. 50. A deportação é medida decorrente de procedimento administrativo que consiste na retirada compulsória de pessoa que se encontre em situação migratória irregular em território nacional.

			[...]

			Art. 51. Os procedimentos conducentes à deportação devem respeitar o contraditório e a ampla defesa e a garantia de recurso com efeito suspensivo.

			§ 1º A Defensoria Pública da União deverá ser notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para prestação de assistência ao deportando em todos os procedimentos administrativos de deportação.

			§ 2º A ausência de manifestação da Defensoria Pública da União, desde que prévia e devidamente notificada, não impedirá a efetivação da medida de deportação.

			Finalmente, a expulsão – continuando a seguir o mesmo autor – é “a medida administrativa de retirada compulsória de migrante ou visitante do território nacional, conjugada com o impedimento de regresso por prazo determinado (Lei de Migração, art. 54, caput)”61. Do mesmo modo, não havendo defensor constituído, são garantidos o contraditório e a ampla defesa no processo de expulsão. Vale a pena transcrever os dispositivos pertinentes, da lei de migração, relativos à expulsão:

			“Art. 58. No processo de expulsão serão garantidos o contraditório e a ampla defesa.

			§ 1º A Defensoria Pública da União será notificada da instauração de processo de expulsão, se não houver defensor constituído”.

			2.2.  A Defensoria Pública da União na nova lei de migração: a omissão da lei no que diz respeito às “medidas de cooperação” quando o acusado não tiver condições financeiras de contratar defensor.

			É verdade que a nova lei de migração (Lei nº 13445/17) tem uma especial preocupação com os procedimentos de cooperação judiciária internacional, trazendo igualmente previsões expressas relativas à extradição, à transferência de execução da pena e à transferência de presos e condenados – conforme artigos 81 a 105, da Lei de Migração –, no âmbito das “medidas de cooperação” (Capítulo VIII).

			No entanto, apesar de prever a participação da Defensoria Pública da União em procedimentos administrativos menos invasivos como repatriação, deportação e expulsão, verifica-se uma omissão no que diz respeito à previsão de uma intervenção defensorial na seara da cooperação judiciária internacional. Isto é, no âmbito das “medidas de cooperação” não consta, expressamente, no caso da ausência de defensor constituído, a intervenção da Defensoria Pública da União para apresentação de defesa técnica. Isto parece demonstrar que nos procedimentos de cooperação judiciária internacional a defesa é colocada em segundo plano, dando maior preocupação à acusação. Questiona-se, então, à luz desta lei, o papel da Defensoria Pública da União nos procedimentos de cooperação judiciária internacional, particularmente na extradição, na Transferência de Execução da Pena e na Transferência de Pessoa Condenada, naqueles casos em que os acusados não tenham condições econômicas suficientes para constituir defensor.
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